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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC

Pregão Presencial - SRP 020/2017

PROC. 0390/2017



EDITAL PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 020/2017              
Processo nº: 390/2017 
Interessado: CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE (CREA/AC)
	Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR LOTE
Fundamento Legal: A presente licitação será regida pela Lei n° 10.520/02 e subsidiariamente à Lei Federal nº 8.666/93 e pelas disposições deste Edital, Dec. 3555/2000 e Dec. 5450/2005e seus Anexos.

Local de Abertura: Os envelopes contendo a PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser entregues a Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeados através da portaria 11/2017 na Sede do CREA-AC localizado na Rua Isaura Parente, 3085 – Conjunto Tangará – Rio Branco/AC, no horário e dia da abertura da sessão pública.
Data de abertura das propostas:  22 de janeiro de 2018 – às 09:30 horas.   
Autenticação de documentos pela Comissão preferencialmente até as 12:00 horas do dia útil imediatamente anterior ao da licitação.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

O Edital e respectivos anexos encontram-se à disposição dos interessados para consulta e estudo, durante o prazo de divulgação da Licitação até o recebimento dos envelopes, nos dias úteis e no horário das 7:30h às 13:45h, de segunda a sexta-feira, na Comissão de Licitações e Pregões, no endereço supra citado ou no site www.creaac.org.br. 
Informações: cpl@creaac.org.br ou cplcreaacre@gmail.com  
                      Telefone: 3214-7550 



I – DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a formação de registro de preços, com vistas à futura e eventual contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado, incluindo instalação e desinstalação e troca de peças e acessórios, para atender as necessidades do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, conforme especificações no Termo de Referência. 
II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1 Poderão participar deste Pregão Presencial os interessados que pertençam ao ramo de atividade relacionado com o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, e qualificação técnica constantes deste Edital e seus anexos.
2.2 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
2.3 A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis aplicáveis.
2.4 Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia autenticada via cartório competente, ou por servidor membro da Comissão Permanente de Licitação do Crea/AC.
2.5 Em caso de autenticação por membro da Comissão Permanente de Licitação, o licitante deverá requerer a autenticação preferencialmente até as 12:00 horas do dia útil imediatamente anterior ao da licitação. No momento da sessão não serão autenticados documentos pelo(a) pregoeiro(a), nem equipe de apoio.   
2.6 Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, a Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio.
2.7 É vedada a participação de empresas:
2.7.1 Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará(ao) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 97, parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93;
2.7.2 Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante.
2.7.3 Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente do Crea/AC, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.
III – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1 Comprovação de enquadramento da LEI COMPLEMENTAR 123/06 e LEI 

HYPERLINK "http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20147-2014?OpenDocument" \hCOMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 2014, para as empresas que desejem credenciar-se como beneficiarias das referidas leis, comprovação esta que deverá ser realizada com Declaração informando o enquadramento. Juntamente com certidão da Junta Estadual emitida a menos de 60 (sessenta) dias.
3.2 No caso de Microempresa ou empresa de pequeno porte apresentar declaração: DECLARA que é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, cujo termos declaro conhecer na íntegra, e está apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no certame em epígrafe.
3.3 Por credenciamento, entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:
a) Cópia autenticada de documento oficial com foto;
b) Se a proponente se apresentar através de representante o mesmo deverá estar munido de instrumento particular de procuração com firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame, em nome da proponente e acompanhada de documento comprobatório de capacidade do outorgante para constituir mandatários (cópia do contrato social ou estatuto devidamente autenticado).
Em sendo instrumento público de procuração, fica dispensada a verificação dos documentos que comprovem os poderes do outorgante.
Se a licitante estiver representada por seu titular, diretor, sócio ou gerente, deverá estar munido de cópia do Estatuto Social ou Contrato Social devidamente registrado e autenticado e que lhe confira poderes expressos para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
c) Declarações do modelo do Anexo II.
3.4 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento impedirá a intervenção da licitante no presente certame, especialmente quanto a oferta de lances e a interposição de recursos, porém a proposta da licitante será considerada no certame, sendo que no caso de não apresentação do contrato social ou estatuto social, a licitante deverá incluir o documento no envelope de documentação. Caso não apresente de forma alguma o contrato social ou estatuto social, perderá o direito de concorrer ao certame.
3.4 A Licitante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Pregoeira.
3.5 Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras Proponentes.
3.6 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.
3.7 A falta da Declaração constante do anexo II no ato do credenciamento impedirá a participação junto ao presente pregão.
IV – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
4.1 – As Proponentes deverão entregar dois envelopes, devidamente fechados de forma indevassável, contendo as páginas numeradas, com os dizeres na parte externa e frontal:
NOME DA EMPRESA ENVELOPE Nº 01 

PREGÃO SRP Nº 20/2017 - PROPOSTA DE PREÇOS
CONSELHO REGIONAL DE  ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE

NOME DA EMPRESA  ENVELOPE Nº 02 
PREGÃO SRP Nº 20/2017 -  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE

V – DOS ENVELOPES “PROPOSTAS DE PREÇOS”
5.1 No Envelope “Proposta de Preços” constará à carta-proposta;
5.2 Ser redigida, preferencialmente, em 02 (duas) vias, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal da Proponente.
5.3 A proposta em meio físico deverá vir na mesma sequencia para poder ser realizado acompanhamento e fiscalização da proposta.
5.4 Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, UF) telefone e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, números da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame, bem como, a qualificação do representante da Licitante, para fins de assinatura do contrato, quando for o caso.
5.5 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura do envelope “proposta”.  Se a proposta não informar este prazo, será esta a validade considerada.
5.6 Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas despesas que incidam ou venham a incidir, tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso.
a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificadas quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeira da forma seguinte:
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários;
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total;
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total;
a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma.
b) O valor total da proposta será ajustado pelo (a) Pregoeira em conformidade com os procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total a ser pago.
c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no item 5.1.5.
5.7 – A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho de 1995.
5.8 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos necessários a execução do contrato.
5.9 Deverá vir expressamente na proposta de preços que o prazo de garantia será de no mínimo 12 (doze) meses, sob pena de desclassificação.
VI – DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
6.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da matriz, ou; Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o numero do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização, ou; se o licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados com o numero do CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente.

6.2 A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO de Habilitação, os documentos relacionados a seguir. Os documentos devem ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada pela Comissão de Licitação ou Cartório. No momento da sessão não serão autenticados documentos pelo(a) pregoeiro(a), nem equipe de apoio. O licitante que necessitar da autenticação pela CPL, deverá requerer a autenticação preferencialmente até as 12:00 horas do dia útil imediatamente anterior ao da licitação.

6.3 Declarações, conforme anexo.
6.2.1 – REGULARIDADE JURÍDICA
a) Certidão simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na Junta Comercial, no caso de firma individual.
b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentado na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembléia que aprovou o Estatuto.
b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e) Documentos pessoais de todos os sócios autenticados.
6.2.2 – REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda.
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão emitida relativa à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão expedida pela nega Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais expedida Pela Secretaria da Receita Federal e a Certidão quanto à Divida Ativa da União, expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS).

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS

f)   CNDT – certidão negativa de débitos trabalhistas.

g) Regularidade trabalhista (art. 27, IV, da Lei n.º 8.666/93), que poderá ser demonstrada mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pelo sítio do TST

6.2.3 – QUALIFICAÇÃO ECONOMICA
a) Certidão Negativa de pedido de Falência ou Concordata, ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias corridos. Para esta certidão só será aceita outra validade se estiver expressa no próprio documento.
6.2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Atestado(s) de capacidade técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a empresa já forneceu ou fornece os itens compatível(eis) com o objeto desta licitação. Os atestados de capacidade técnica deverão ser emitidos em nome e com CNPJ da matriz e/ou filial da licitante. Apresentar Catalogo do Produto junto ao envelope de proposta de preços.

b) Comprovação de Assistência aos serviços licitados conforme item 12 do Termo de Referência deste edital, mediante apresentação de Declaração (do fabricante).
6.2.5 - OUTROS DOCUMENTOS
6.2.5.1 – Ainda que possuam restrições fiscais ou fazendárias, as micros e pequenas empresas deverão apresentar a totalidade dos requisitos dispostos no item 6.3, letras “a” a “h”, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal.
6.2.5.2 – Os documentos emitidos por via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente.
6.2.5.3 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
6.2.5.4 – Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências editalícias ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Pregoeira considerará a Proponente inabilitada.
6.2.5.5 – Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias.
6.2.5.6 Demais documentos que porventura possam ser exigidos pela Pregoeira pra fins de esclarecimentos relativos aos art. 27 a 31 da lei 8666/93

VII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
7.1 Qualquer pessoa que pretender impugnar os termos deste Edital deverá fazê-lo por meio de expediente escrito dirigido ao Pregoeiro. Observada a antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis, contados da data fixada para abertura da sessão pública.

7.2 Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o Edital, o licitante que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão por meio de documento, por escrito, protocolizado junto a CPL do Crea/AC por meio da Pregoeira (Art. 12, Decreto Nº 3.555, de 08 de Agosto de 2000). 

§ 1º Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.
7.3 Acolhida a petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame.
VIII – DA SESSÃO DO PREGÃO
8.1 A Pregoeira declarará aberta a sessão (será concedido a tolerância de 10min para o início da sessão). Iniciando a fase de credenciamento, conforme Item III deste. 
Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. Encerra-se o credenciamento com a abertura da primeira proposta.
8.2 Estando de posse da relação das Licitantes credenciadas, o Pregoeira fará divulgação verbal dos interessados, dando-se início ao recebimento dos envelopes “proposta de preço” e “documentação de habilitação” sendo que as proponentes credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do pregão.
8.3 Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas conferências, análises de suas conformidades com as exigências do Edital e posterior rubrica pela Pregoeira, Equipe de Apoio e Licitantes.
8.4 Cumprido o Item 5.1, serão desclassificadas as propostas que:
a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;
b) Apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação, comprovando que os custos são coerentes com os de mercado;
c) Apresentarem proposta alternativa, tendo como opção de preço, ou oferta de vantagem baseada na proposta das demais Licitantes.
8.5 – Para fins de classificação das propostas, será considerado o menor preço por lote.
8.6 A Pregoeira procederá à classificação da proposta de menor preço, e aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances verbais.
8.7 Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 8.6, serão classificadas as propostas subseqüentes que apresentarem os menores preços, até o máximo de três, já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos.
8.9 Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais conforme item 8.7, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. Às Licitantes proclamadas classificadas será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.
8.10 A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.11 O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor preço.
8.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas.
8.13 A Pregoeira poderá negociar com a Licitante excluída da participação dos lances verbais, na forma do item 8.11, caso a Proponente vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.14 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.15 Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço.
8.16 Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
8.17 Se o detentor da melhor proposta não for qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte e houver, de acordo com a ordem de classificação, propostas elaboradas por microempresas ou empresas de pequeno porte que superem a de menor valor em intervalo não maior que 5%, o Pregoeira deverá convocar o detentor da melhor colocada delas para, acaso queira, apresentar nova proposta no prazo de até cinco minutos.
8.18 Se a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte não se valer do direito de preferência a que alude o item anterior, a Pregoeira deverá convocar os demais licitantes, de acordo com a ordem de classificação, que sejam microempresas ou empresas de pequeno porte e que se enquadrem na hipótese do item 8.16 para, acaso queiram, exercer igual prerrogativa.
8.19 Se nenhum dos licitantes exercer o direito de preferência, o objeto será adjudicado ao detentor da proposta originariamente vencedora do certame.
8.20 A Pregoeira examinará a aceitabilidade quanto ao objeto e ao valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.
8.21 Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela Licitante que a tiver formulado.
8.22 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública do Pregão até a decisão sobre a habilitação e retificadas pelo(a) Pregoeiro(a).
8.23 Se a empresa vencedora for microempresa ou empresa de pequeno porte e apresentar alguma restrição nos documentos de regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação (art. 43, § 1º, LC 123/06).
8.24 Na ocorrência do disposto no item 8.17, a Pregoeira poderá negociar diretamente com a Proponente para obtenção de melhor preço.
8.25 Se a oferta do Proponente for inaceitável ou se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.
8.26 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Pregoeiro.
8.27 Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Pregoeira, licitantes credenciados presentes e membros da Equipe de Apoio. Os envelopes das demais Proponentes, caso não haja recurso, serão devolvidos no final da sessão.
8.28 A Licitante vencedora, no tempo fixado pela Pregoeira, deverá apresentar Proposta Reajustada ao valor do lance vencedor (quando se tratar de menor preço POR ITEM ou prestação de serviços), contendo o preço unitário, com no máximo duas casas decimais, e preço POR ITEM, obtidos através da negociação efetuada na fase de lances verbais.
IX – DOS RECURSOS
9.1 Declarada a vencedora, qualquer Licitante, desde que motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar imediatamente a intenção de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis corridos para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas a apresentar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
9.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeira ao vencedor.
9.3 O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo, iniciando-se com a manifestação motivada do recorrente de sua intenção, devendo ocorrer imediatamente após a declaração do vencedor do certame, podendo ser formulado verbalmente na sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser protocolizado e dirigido ao Eng. Civ. Abdel Barbosa Derze, Vice Presidente no Exercício da Presidência do Crea/AC, por intermédio da  Pregoeira Ednelza Seixas Pereira.
9.4 O acolhimento do recurso pela Pregoeira ou pela Autoridade Superior importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.5 Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à Licitante vencedora.
9.6 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, através de comunicação por escrito ou via fax.
 9.7. Os recursos contra anulação ou revogação da licitação, rescisão do contrato, bem como contra a aplicação das penas de advertência, suspensão ou de multa poderão ser interpostos no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que se verificar a intimação dos interessados.

X – DO CRITÉRIO E FORMA DE JULGAMENTO
10.1 No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, e ofertar O MENOR PREÇO POR LOTE acompanhado do catálogo do produto ou documento que exponha o modelo e marca dos produtos.
10.2 O resultado do julgamento do pregão será disponibilizado aos interessados no Diário Oficial da União e poderá ainda ser disponibilizado no site do CREA/AC, http://www.creaac.org.br para intimação e conhecimento dos interessados.
XI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 Conforme os termos expressos na minuta contratual.
XII – DO CONTRATO E DAS PENALIDADES
12.1. Os atrasos injustificados no cumprimento das obrigações decorrentes deste CONTRATO sujeitará a contratada às multas moratórias previstas no Acordo de Níveis de Serviços. 
12.2. Qualquer fator imprevisto que impeça o cumprimento das obrigações pela futura Contratada deverá ser comunicado ao CREA/AC, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do fato, cabendo ao CREA/AC decidir sobre a procedência ou não das razões apresentadas. 
12.3. Se o valor da multa não for pago ou depositado no prazo de 72 (setenta e duas) horas, será automaticamente descontado das parcelas do preço a que a futura Contratada vier a fazer jus.
12.4. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o CREA/AC poderá aplicar à futura CONTRATADA, garantida a prévia defesa, as seguintes penalidades: a) Advertência; b) Multa de 15 % (quinze), a título de inexecução parcial, sobre o valor da parcela inadimplida; c) Multa de 20 % (vinte por cento), a título de inexecução total, sobre o valor do contrato; d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o CREA/AC, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

XIII – DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
13.1 Após a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ou Presidência do Crea/AC, e a vista do relatório de julgamento, a Presidente do Crea/AC efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar o certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação;
13.2 A decisão da autoridade competente será publicada no DOU também poderá ser publicada no site do CREA/AC;
13.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. Esta sanção não se aplica aos licitantes remanescentes que forem chamados de acordo com a ordem de classificação, e que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, inclusive quanto ao prazo e preço.
XIV – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO DAS MICROEMPRESAS
14.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
14.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014)
[image: image1.jpg]14.3 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
14.4 - Nas licitações serão assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
14.5 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
14.6 - Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
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- no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
14.7 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
14.8 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
14.9 Nos termos do art. 4º, § 1º, do Decreto n.º 8.538/2015, que regulamentou o direito de preferência atribuído às microempresas e empresas de pequeno porte através da Lei Complementar    n.º    123/2006, estando    qualquer    das    certidões    comprobatórias    da regularidade fiscal com restrição, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento imediatamente posterior à habilitação, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1 É facultado a Pregoeira ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
15.2 Fica assegurado ao CREA/AC, mediante justificativa motivada, o direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente licitação ou revogá-la no todo ou em parte.
15.3 Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
15.4 Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
15.5 É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência da Contratante.
15.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
15.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
15.8 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento dos demais.
15.9 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou instrumento equivalente.
15.10 A Administração poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, a Pregoeira convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer (em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação.
15.11 É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo na Comissão de Licitações e Pregões deste Regional no endereço anteriormente mencionado em todas as fases da licitação desde o inicio da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação” até julgamento final e homologação do presente processo.
15.12 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado a(o) Pregoeiro(a), no endereço citado no preâmbulo desse Edital ou pelo tele 3214-7550, das 8:00h. às 13:45, até 02 (dois) dias úteis imediatamente anterior à data de julgamento dessa licitação.
15.13 Fica eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal em Rio Branco, Estado do Acre, para solucionar questões resultantes da execução do objeto deste certame não resolvidas na esfera administrativa, com renúncia expressa a quaisquer outros.
XVI - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1 Das condições para assinatura:

16.1.2 Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados serão convocados para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, que poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pelo CREA/Acre.

16.1.3 Serão também convocados a subscrever a ata os licitantes que aceitarem cotar o material com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame (art. 11, inciso I, do Decreto n.º 7.892/2013).

16.1.4 É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.

16.1.5 A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

16.2 Do prazo de validade da ata de registro de preços:  
16.2.1 A ata de registro de preços decorrente deste pregão terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

       16.3 Da revisão e do cancelamento dos registros dos preços registrados:
16.3.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao CREA/Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993.

16.3.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o CREA/Acre convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

16.3.3 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

16.3.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

16.3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o CREA/Acre poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

16.3.6. Não havendo êxito nas negociações, o CREA/Acre deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  
       16.3.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não subscrever o instrumento contratual no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.
16.3.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) Por razão de interesse público; ou

b) A pedido do fornecedor.

       16.4. Da contratação:
16.4.1. O compromisso de prestação do serviço só estará caracterizado mediante a assinatura do instrumento contratual, decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Presencial SRP n.º   19 /2017. O fornecedor registrado fica obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços

16.4.2 A contratação decorrente deste pregão SRP será formalizada mediante termo de contrato, conforme minuta constante do Anexo III deste ato convocatório, a qual tomará por base os dispositivos da Lei n.º 8.666/93, as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, bem como as constantes da proposta apresentada pela empresa adjudicatária.
16.4.3. Após regular convocação por parte do CREA/AC, a empresa adjudicatária terá prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para retirar ou confirmar o recebimento da nota de empenho, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas neste Edital.

XVII - Constituem anexos desse edital:

ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA LIMITE DE PREÇO;

ANEXO II - DECLARAÇÕES;

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA;

ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO;
ANEXO V- MODELO DE CARTA PROPOSTA;
ANEXO VI- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
ANEXO VII- RELATÓRIOS PARA ACOMPANHAMENTO E CONTROLE PELO CRE/AC DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (PODERÃO SER UTILIZADOS).
_______________________________________

Ednelza Seixas Pereira

Pregoeira do CRE/AC
_________________________________________

Eng.ª Agrônoma Carminda Luzia Silva Pinheiro
Presidente do Crea/AC
ANEXO I
ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E ESTIMATIVA LIMITE DE PREÇO
	SERVIÇO LIMPEZA CORETIVA E PREVENTIVA DE AR-CONDICIONADO

	
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	
	VALOR UNITÁRIO  (R$)

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	
	181,66

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	
	190,00

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	
	166,66

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	
	190,00

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	
	  81,66

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	
	181,66

	
	
	LG
	
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	
	181,66

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	
	190,00

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	
	190,00

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	
	166,66

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	
	190,00

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	
	166,66

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	
	190,00

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	
	181,66

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	
	180,00

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	
	286,66

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	
	181,66

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	
	83,33

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	
	336,66

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	
	336,66


	TROCA DE PEÇAS E ACESSORIO (CONTROLE) 

	
	
	
	

	ITEM 
	PEÇAS 
	
	ESPECIFICAÇÃO 
	
	VALOR UNITÁRIO (R$)

	01
	
	CAPACITOR
	
	2,5UF 440           2,5UF 440V
	
	63,33

	02
	
	CAPACITOR
	
	2,5UF 440V
	
	63,33

	03
	
	CAPACITOR
	
	4UF 440V
	
	68,33

	04
	
	CAPACITOR
	
	6UF 440V
	
	68,33

	05
	
	CAPACITOR
	
	35UF 440V
	
	88,33

	06
	
	CAPACITOR
	
	55UF 440V
	
	95,00

	07
	
	CAPACITOR
	
	50+4 UF 440V
	
	95,00

	08
	
	SENSOR DE TEMPERATURA
DE AMBIENTE
	
	K10
	73,33

	09
	
	CONTACTORA
	
	32AMP./ 220V
	
	490,00

	10
	
	CONTACTORA
	
	36AMP./ 220V
	
	540,00

	11
	
	ESPONJOSO
	
	3/8
	
	22,33

	12
	
	ESPONJOSO
	
	5/8
	
	22,33

	13
	
	COBRE kg
	
	3/8
	
	90,00

	14
	
	COBRE kg
	
	5/8
	
	93,33

	15
	
	GAS kg
	
	R22
	
	190,00

	16
	
	GAS kg
	
	410
	
	190,00

	17
	
	CONTROLE
	
	01
	
	90,00


	INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

	
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	
	VALOR UNITÁRIO (R$)

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	
	156,66

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	
	185,00

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	
	163,33

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	
	185,00

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	
	80,00

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	
	173,33

	
	
	LG
	
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	
	173,33

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	
	185,00

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	
	185,00

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	
	170,00

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	
	185,00

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	
	163,33

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	
	185,00

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	
	173,33

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	
	173,33

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	
	170,00

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	
	173,33

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	
	90,00

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	
	266,66

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	
	266,66


	DESINTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO 

	
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	
	VALOR UNITÁRIO (R$)

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	
	170,00

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	
	185,00

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	
	163,33

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	
	185,00

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	
	80,00

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	
	170,00

	
	
	LG
	
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	
	166,66

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	
	185,00

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	
	185,00

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	
	163,33

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	
	185,00

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	
	163,33

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	
	185,00

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	
	170,00

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	
	170,00

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	
	170,00

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	
	170,00

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	
	90,00

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	
	266,66

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	
	266,66


	MÉDIA DO VALOR TOTAL 
	R$     13.173,00


ANEXO II
Sugestão / modelo:

DECLARAÇÕES
DECLARA ter ciência que “A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios das leis supracitadas, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93”.
DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, referente ao Edital de Pregão Presencial nº 020/2017, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.
DECLARA, sob as penalidades cabíveis, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital de nº 020/2017.
DECLARA, sob as penas da lei, QUE está ciente da proibição de empregar em horário noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer outro tipo de trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, de acordo com o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e em acordo com a Lei Federal n.º 9.854/99.
DECLARA que nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, necessários ao cumprimento do contrato.
[Local e data de realização da Licitação:]

(nome e assinatura do responsável legal)
(carteira de identidade - número e órgão emissor)
ANEXO III 
TERMO DE REFERÊNCIA 




I - DO OBJETO
Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação dos serviços continuados de manutenção preventiva e corretiva de ar condicionado, incluindo instalação e desinstalação e troca de peças e acessórios, para atender à necessidade do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Acre.
II - DA JUSTIFICATIVA

O serviço, constante no objeto deste Termo de Referência, se faz indispensável para a contribuição do bem-estar e saúde dos servidores e demais prestadores de serviços, para manter a eficiência e longevidade dos equipamentos, além de colaborar com a diminuição de gastos excessivos com componentes e consumo de energia.
Demais, o ambiente climatizado é imprescindível, não só pelas altas temperaturas das cidades onde estão situadas as unidades citadas acima, mas pela composição dos ambientes, com utilização de equipamentos de informática, em especial das máquinas que abrigam os bancos de dados d o CREA/AC. Todos os aparelhos citados necessitam de ambiente com temperatura adequada para o seu funcionamento, mesmo porque são fontes geradoras de calor, podendo na inexistência de ar condicionado, aumentar a temperatura ambiente, inclusive gerando algum dano, por serem utilizados sob calor intenso, ou seja, sem refrigeração.

Destaque-se ainda que as manutenções preventivas são necessárias para que sejam mantidos em perfeito estado de funcionamento os diversos componentes de cada um dos aparelhos, minimizando-se, dessa forma, a incidência de gastos elevados na recuperação dos referidos equipamentos.
III - DA META FÍSICA
Manter os ajustes de manutenção preventiva e corretiva necessários para assegurar o perfeito funcionamento e a conservação dos equipamentos de ar condicionado (Split C.A.J), a fim de garantir a boa qualidade do ar e de temperatura nos ambientes de trabalho do Conselho.
IV – DO VALOR ESTIMADO:
	SERVIÇO

	
	Anual

	Manutenção preventiva e corretiva de ar 

condicionado, incluindo instalação e desinstalação 

e troca de peças e acessórios.
	R$ 13.173,00


V – DO LOCAL DE EXECUÇÃO
Conselho Regional de Engenharia do Estado do Acre.

 Situado no seguinte endereço:

 Rua Isaura Parente, 3085, Estação Experimental, Rio Branco, AC– CEP: 69915-000.
VI – DA VISTORIA
Recomenda-se à proponente a inspeção in loco de todos os equipamentos descritos em sua quantidade neste Termo de Referência, antes da apresentação das propostas, a fim de detectar o estado em que se encontram os aparelhos. Caso a proponente opte por realizar a visita técnica deverá agendar como Dep. Administrativo do CREA/AC. Mediante prévio agendamento de horário junto Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, pelo telefone abaixo relacionado: Rio Branco, AC (68) 3214-7550.

Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas em decorrência deste procedimento licitatório.
VII – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementa para fins de qualificação técnico-operacional:

·  Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA, entidade competente para fiscalização do exercício profissional, competente da região a que estiver vinculada o licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto desta licitação, com atribuições na área de refrigeração e climatização.

· 01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade profissional competente, que comprove(m) ter o licitante executado serviço de manutenção corretiva e preventiva em aparelhos condicionadores de ar, itens do objeto neste Termo de Referência.

· Declaração indicando o nome, CPF e número do registro, na entidade profissional competente do Responsável Técnico Habilitado que acompanhará a execução dos serviços. 

· Cópia(s) de contrato(s), atestado(s) ou declaração(ões) que comprovem experiência mínima de 1 (um) ano, ininterrupto ou não, até a data da sessão pública de abertura deste Pregão Eletrônico, na prestação dos serviços:

    Os períodos concomitantes serão computados uma única vez;

    Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos outros

VIII – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos deverão ser efetuados de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, com o objetivo de mantê-los em perfeitas condições de uso e de prevenir riscos à saúde das pessoas, observando-se as normas vigentes, inclusive da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e o Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC.

Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente habilitados e credenciados pela CONTRATADA, que deverá manter em seu quadro de pessoal responsável técnico habilitado para supervisionar a execução dos serviços.
São atribuições do técnico:

· implantar e manter disponível no imóvel um plano de manutenção, operação e controle - PMOC, adotado para o ambiente de climatização;

· garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço; 
· manter disponível o registro da execução dos procedimentos estabelecidos no PMOC;

· divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e controle à FISCALIZAÇÃO.

 Correrá por conta da CONTRATADA, as despesas de deslocamentos de seus técnicos ao local de manutenção, incluindo despesas referentes a transporte.

A CONTRATADA deverá apresentar o plano de manutenção, operação e controle – PMOC e seu cronograma de execução em até 05 (cinco) dias úteis da assinatura do contrato, podendo o CONTRATANTE modificar as rotinas e a periodicidade dos serviços, caso comprove estarem em desacordo com as normas vigentes ou contrariem orientações do fabricante dos equipamentos, situações em que a CONTRATADA atualizará o PMOC no prazo de até 2 dias úteis.
· MANUTENÇÃO INICIAL

 No primeiro mês desta contratação o CREA/AC poderá solicitar uma manutenção inicial, mais abrangente que as demais. A CONTRATADA deverá realizar minuciosa inspeção em cada equipamento e na sua instalação, para certificar-se do adequado funcionamento. Na manutenção inicial deverão ser realizados todos os serviços elencados no item 6 deste Termo de Referência e no PMOC. 

· MANUTENÇAÕ PREVENTICA
A manutenção preventiva englobará as ações técnicas necessárias à garantia de desempenho e de durabilidade dos equipamentos, bem como a emissão de laudos sobre as condições dos equipamentos.

· MANUTENÇAÕ CORRETIVA

A manutenção corretiva engloba os procedimentos necessários para recuperar o perfeito estado de uso dos equipamentos, com a correção de defeitos que possam danificá-los ao longo do tempo, consistindo, basicamente, em substituições de componentes, ajustes e reparos necessários, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas para cada equipamento.
Serão realizados quantos chamados técnicos forem necessários, a pedido da CONTRATANTE, sem nenhum tipo de ônus. Os chamados técnicos serão para ocorrências de defeitos nos aparelhos instalados nos locais descritos neste Termo de Referência. Para a manutenção corretiva (bem como as demais solicitações que integram este Termo de Referência) deverão ser atendidas pela contratada no prazo máximo de 24 horas, contado a partir da solicitação pelo CREA/AC.

· FORNECIMENTO DE PEÇAS

6.27 Quando for constatada a necessidade de substituição de peças, e que estas não estejam cobertas pela garantia do fabricante dos equipamentos, deverá a CONTRATADA apresentar laudo técnico e orçamento prévio detalhado das peças e do número de horas necessárias para manutenção corretiva.

· DESINSTALAÇÃO E INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

É dever da CONTRATADA realizar desinstalação e instalação de equipamentos de propriedade do CONTRATANTE, sempre que solicitada.

Todas as despesas com mão-de-obra e com os materiais necessários para a instalação – onde incluem-se os suportes, linha frigorígenas, eletrodutos, cabos, gás, isolantes térmicos, tubos de PVC de 25mm de até 3 (três) metros, inclusive materiais utilizados nos reparos das paredes que forem afetadas, serviços de mão-de-obra de pedreiro se necessário, tinta para reparar a pintura da parede, entre outros materiais e serviços necessários para boa e fiel instalação - correrão às expensas da CONTRATADA, que receberá para tal atividade o valor descrito na proposta apresentada pela mesma.

6.45 Caberá a CONTRATADA a interligação elétrica de força aos equipamentos, bem como a interligação entre condensador e evaporador, através de cabo PP com selo do INMETRO, bitola conforme especificações do fabricante, a partir dos pontos de força fornecidos pelo CONTRATANTE próximos às unidades evaporadoras.

6.46 Na instalação de aparelho de ar condicionado, está incluída a tubulação de cobre de até 3 metros e eventual necessidade de se completar carga de gás.
IX - DA GARANTIA
Caso algum aparelho venha a apresentar defeito durante o período de garantia do serviço de manutenção preventiva, a CONTRATADA deverá apresentar a informação no relatório de ordem de serviço do motivo pelo qual o defeito não poderia ter sido previsto à época da referida manutenção.

Sempre que algum aparelho necessitar de manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá apresentar ao CREA/AC, no prazo máximo de 48 horas, o Relatório de Ordem de Serviço
X -  DO QUANTITATIVO

    SERVIÇO DE LIMPEZA CORRETIVA E PREVENTIVA DE AR-CONDICIONADO
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	

	
	
	LG
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	


TROCA DE PEÇAS E ACESSÓRIO (CONTROLE)

	
	
	

	ITEM 
	PEÇAS 
	
	ESPECIFICAÇÃO 
	

	01
	
	CAPACITOR
	
	2,5UF 440           2,5UF 440V
	

	02
	
	CAPACITOR
	
	2,5UF 440V
	

	03
	
	CAPACITOR
	
	4UF 440V
	

	04
	
	CAPACITOR
	
	6UF 440V
	

	05
	
	CAPACITOR
	
	35UF 440V
	

	06
	
	CAPACITOR
	
	55UF 440V
	

	07
	
	CAPACITOR
	
	50+4 UF 440V
	

	08
	
	SENSOR DE TEMPERATURA

DE AMBIENTE
	
	                 K10

	09
	
	CONTACTORA
	
	32AMP./ 220V
	

	10
	
	CONTACTORA
	
	36AMP./ 220V
	

	11
	
	ESPONJOSO
	
	3/8
	

	12
	
	ESPONJOSO
	
	5/8
	

	13
	
	COBRE kg
	
	3/8
	

	14
	
	COBRE kg
	
	5/8
	

	15
	
	GAS kg
	
	R22
	

	16
	
	GAS kg
	
	410
	

	17
	
	CONTROLE
	
	01
	


INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO

	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	

	
	
	LG
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	


DESINSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO

	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU’S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	

	
	
	LG
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	


XI - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
11.1 Os serviços de manutenção deverão ser prestados na sede do CREA/AC. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos deverão ser efetuados de acordo com os manuais e normas técnicas específicas, com o objetivo de mantê-los em perfeitas condições de uso e de prevenir riscos à saúde das pessoas, observando-se as normas vigentes, inclusive da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas e o Plano de Manutenção, Operação e Controle – PMOC.

11.2 As manutenções deverão ser realizadas preferencialmente em dias úteis, de segunda à sexta-feira, das 8h às 14h.

11.3 Os serviços deverão ser prestados por profissionais devidamente habilitados e credenciados pela

CONTRATADA, que deverá manter em seu quadro de pessoal responsável técnico habilitado para supervisionar a execução dos serviços Os produtos serão recebidos da seguinte forma:

a) Provisoriamente para efeito de posterior verificação da conformidade a completa execução dos mesmos;
b) 
A atividade de fiscalização contratual não exclui nem reduz responsabilidade da Contratada, que é total e irrestrita com relação ao encargo assumido, inclusive perante terceiros, respondendo ela por qualquer irregularidade ou desconformidade decorrente da execução do Contrato;

c) Somente serão aceitos equipamentos compatíveis com a aplicação a que se destinam e de acordo com as normas técnicas.

11.4 O início de execução dos serviços deverá ser em até 5 dias, contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho.A data pode ser postergada se autorização prévia da administração do CREA/AC. Se a empresa contratada não cumprir o prazo de entrega poderá sofrer as sanções previstas na lei 8666/93. 

 O local de prestação dos serviços será na Sede do Crea/AC localizado na Rua Isaura Parente, 3085 – Conjunto Tangará – Rio Branco/AC, no horário e dia da abertura a ser definido pelo Crea/AC. 
XII – DO PAGAMENTO
12.1 Para realização do pagamento as faturas deverão conter no mínimo os seguintes dados:

a) Data de emissão

b) Estar endereçada ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia Crea/AC, com sede na Rua Isaura Parente, 3.085– TANGARÁ - CEP: 69915- 000 – Rio Branco - Acre Fone: (0**68) 2314-7550 –, E-mail: gabinete@creaac.org.br.

c) Especificação dos produtos fornecidos;

d) Preços total da fatura:

– O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a (s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas, sendo considerado prazo de até 10 (dez) dias úteis da data do implemento de condição.

XIII – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
13.1 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993.
13.2 PRAZO PARA INÍCIO DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
 O prazo para o início da realização dos serviços será de no máximo 5 (cinco) dias úteis, após a assinatura do contrato pela empresa CONTRATADA. Ou a critério do CREA/AC.
13.3 PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n.º 8.666/1993. Desde que atendidos todos os requisitos abaixo:
a) prestação regular dos serviços;

b) não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes.

c) manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço;

d) manutenção da vantagem econômica do valor do contrato para a Administração; 

e) concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

XIX – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
  Previsão de reajustamento de preços mediante reajuste indexação.
Obs.: O reajuste do contrato será concedido com base no Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM.
XX - DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO
O Gestor do Contrato, nomeado pelo CREA-AC, fará o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, comunicando à CONTRATADA a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.
Ednelza Seixas Pereira

Gerente do Dep. Administrativo
ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO CONTRATO Nº    /17
PROCESSO Nº 342/2017 – CPL/CREA-ACRE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2017
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA    E    A  EMPRESA ............................., na forma que se segue:
CONTRATANTE:   CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA,   inscrito   no   CNPJ    nº. Nº 04.090.403/0001-20, com sede na Rua Isaura Parente.   Nº. 3.085, Bairro Conjunto Tangará, neste ato representado pelo Senhor Abdel Barbosa Derze, Eng, Civil, no exercício da presidência, ****, portador do CPF nº **** e do RG. ****, residente neste Município.
CONTRATADA: 
,   pessoa   jurídica,  CNPJ  nº. ___   estabelecida  a  
,    representada    pelo    (a) 
,    portador    da    CI    n.    º  
,   CPF   nº  ,   estado   civil 
,   residente   e domiciliado(a) 
, doravante denominada CONTRATADA.
FUNDAMENTO: Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO nº 020/2017 regido pela Lei Federal nº 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Constitui objeto deste Contrato a manutenção preventiva e corretiva, troca de peças, instalação e desinstalação de aparelhos de ar condicionado, conforme expresso no termo de referência.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
2.1 Vide item XI do Termo de Referência (Anexo 3 do edital), que será transcrita quando da

        expedição do termo definitivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
3.1 – O valor total de R$( 
), a serem pagos mediante a emissão de faturas.
3.2. Os pagamentos decorrentes do fornecimento ocorrerão até o décimo dia útil ao mês subsequente ao protocolo da Nota Fiscal.
3.3 As faturas deverão conter no mínimo os seguintes dados:
a) Data de emissão
b) Estar endereçada ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia CREA/AC CNPJ: 04.090.403/0001-20, com sede na Rua Isaura Parente.   Nº. 3.085, Bairro Conjunto Tangará, neste Município;
c) Quantidade;
d) Especificação dos serviços fornecidos;
e) Preços unitários e totais da fatura;
– O gestor do contrato somente atestará o recebimento do objeto e liberará a (s) Nota(s) 3.4 Fiscal(is)/Fatura(s) para pagamento quando cumpridas pela Contratada, todas as condições pactuadas.
3.4 Para habilitar-se ao pagamento a CONTRATADA deverá protocolar no CREA/AC, Nota Fiscal/Fatura, especificando os produtos, seus quantitativos e seus correspondentes valores em moeda corrente nacional, devendo estar formalmente atestado pelo servidor designado para tal.
3.5 Caso a proponente não protocolize seu pedido de pagamento nos prazos avençados, reserva-se à Contratante o direito de pagar o valor da Nota Fiscal/Fatura, somente no mês subseqüente sem alteração de valor, ou aplicação de qualquer alteração legal.
3.6 Cada pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo contratado de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS, FGTS / FEDERAL/ ESTADUAL / MUNICIPAL / TRABALHISTA.
CLÁUSULA QUARTA – DO ATRASO DE PAGAMENTO
4.1 – As faturas ou as parcelas com atraso de pagamento superior a 30 (trinta) dias, terão direito a correção de 0,5% (meio por cento) de seus respectivos valores.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
5.1– Além das resultantes da Lei 8.666/93, a CONTRATADA se obriga, nos termos do Edital, a:
a) Após a homologação da licitação, comparecer para assinatura do Contrato ou entrar em contato com o CREA/AC no prazo de até 24 (vinte quatro) horas, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso;
b) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco) por cento do total do contrato atualizado;
d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante.
5.2 – A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Promover o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do objeto, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas, especificações e técnicas estabelecidas em seus anexos; 
b) Executar a verificação dos serviços adquiridos por servidores especialmente designados, para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93 e atestar as Notas Fiscais correspondentes. 
c) Comunicar à CONTRATADA qualquer anormalidade que possa dificultar a execução dos serviços, a fim de que qualquer falha seja sanada em tempo hábil. 
d) Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer irregularidade ocorrida no funcionamento ou na manutenção dos equipamentos. 
e) Fornecer as informações e esclarecimentos necessários à execução dos serviços pela CONTRATADA. 12.6 Atender às recomendações da CONTRATADA, concernentes à utilização dos equipamentos, divulgando-as e fiscalizando seu cumprimento. 
f) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições estabelecidas no contrato; 12.8 Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, desde que devidamente identificados, para a realização dos serviços contratados. 
g) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA. 
h) Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com a especificação deste Termo de Referência e da proposta de preços da CONTRATADA.
i) Requerer nova instalação, independentemente da quantidade, a dispêndio da CONTRATADA e sem qualquer ônus para o CREA-AC quando da constatação, a qualquer tempo, de montagem ou de manutenção inapropriada do equipamento realizada pela primeira.
j) Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a contento do CREA-AC, de acordo com o estabelecido nas referidas atribuições.
5.3- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
a) Manter no seu quadro de pessoal técnicos qualificados para a realização dos serviços;
b) Entregar em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato, ao gestor, as vias das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) que indicam a realização dos serviços descritos neste Termo de Referência, com a indicação do responsável técnico, devidamente quitadas junto ao CREA-AC; 
c) Providenciar a presença dos membros da equipe técnica sempre que solicitado pela FISCALIZAÇÃO. 
d) Fornecer todas as ferramentas, materiais e equipamentos indispensáveis à realização das manutenções, bem como mão de obra especializada.
e) Fornecer peças e acessórios originais novos, após aprovação da FISCALIZAÇÃO, conforme as recomendações do fabricante e normas técnicas específicas. 
f) Não sendo encontradas no mercado peças originais e/ou na impossibilidade de sua aquisição a curto prazo, poder-se-á, excepcionalmente, utilizar outras similares, desde que haja prévia autorização do gestor do contrato e de que tais peças sejam, comprovadamente, iguais ou superiores em qualidade de material, processo de fabricação, desempenho, durabilidade e garantia. 
g) Instalar os componentes e peças devidamente testados e funcionando, não se admitindo o emprego de qualquer peça recondicionada. 
h) Não substituir ou alterar peças dos equipamentos sem o conhecimento do gestor do contrato; i) Oferecer garantia de 3 (três) meses para os serviços prestados, tanto de manutenção preventiva quanto de manutenção corretiva, e ainda a mesma garantia oferecida pelo fabricante para peças e componentes substituídos.
j) Prestar assistência técnica durante o prazo de garantia dos serviços executados e das peças substituídas, sanando problemas constatados nestas.
k) Não movimentar qualquer equipamento, componente ou peça para fora das dependências do CONTRATANTE sem o conhecimento do gestor do contrato.
l) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados nos locais de execução dos serviços, bem como aqueles provocados em virtude dos serviços executados e da inadequação de materiais e equipamentos empregados. 
m) Informar no início da vigência do contrato, telefones e e-mail, que deverão permanecer ativos, e nomes dos funcionários responsáveis pela recepção e encaminhamento das solicitações dos serviços de manutenção. 
n) Manter a limpeza do local onde ocorrer a manutenção, recolhendo quaisquer resíduos decorrentes da intervenção e protegendo pisos, paredes, forros e demais áreas da edificação. 
o) Preencher, após cada serviço de manutenção, relatório de serviço com indicação dos materiais utilizados, serviços executados e eventuais ocorrências e fornecer cópia ao gestor do contrato (ANEXO DESTE EDITAL) ou a critério da administração do CREA/AC.

p) Encarregar-se, no caso de retirada dos equipamentos dos locais instalados, em razão da complexidade dos reparos, por todas as despesas referentes ao transporte do equipamento, inclusive seguro.
q) Fornecer ao CONTRATANTE todas as informações necessárias à fiscalização dos serviços, durante e após a execução dos serviços. 
r) Prestar, quando solicitado pelo CONTRATANTE, orientações e pareceres sobre instalação de novos equipamentos e outras melhorias a serem implantadas pelo CONTRATANTE.
s) Dar ciência ao CONTRATANTE, através da fiscalização, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade verificada na execução dos serviços, sem prejuízo de prévia comunicação verbal, caso a situação exija imediata providência. 
t) Realizar os serviços de manutenção preventiva e corretiva com obediência às especificações técnicas dos fabricantes, assim como a Portaria nº 3.523/GM, de 28-8-1998, do Ministério da Saúde.
u) Arcar com todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como transporte dos aparelhos, locomoção de pessoal técnico, seguros de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, encargos fiscais e demais despesas necessárias à plena prestação dos serviços. 
v) A CONTRATADA prestará assistência preferencialmente no horário das 08h às 14h de segunda-feira à sexta-feira e, sendo necessário. Em casos de urgência a CONTRATADA deverá prestar atendimento em sábados (à tarde), domingos, feriados ou horários noturnos. 
w) Manter as condições da habilitação durante o prazo de vigência do contrato, sob pena de rescisão. 
x) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços contratados, sem prévia anuência do CREA-AC. 
y) Todo e qualquer funcionário designado a executar serviços nas dependências do CREA-AC deverá se apresentar devidamente fardado, onde será informado previamente da localização do equipamento com defeito.

CLÁUSULA SEXTA – DO CONTRATO E DAS PENALIDADES
6.1 – Os atrasos injustificados no cumprimento das obrigações decorrentes deste CONTRATO sujeitará a contratada às multas moratórias previstas no Acordo de Níveis de Serviços;

6.2 Qualquer fator imprevisto que impeça o cumprimento das obrigações pela futura Contratada deverá ser comunicado ao CREA/AC, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência do fato, cabendo ao CREA/AC decidir sobre a procedência ou não das razões apresentadas.
6.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes penalidades, a serem aplicadas pela autoridade competente, garantida prévia defesa:
a) Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades;
b) Multa: Em caso de atraso injustificado na prestação do serviço do objeto, sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 2% (dois por cento) ao mês sobre o valor do contrato, ou conforme o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso. A referida multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na legislação referente à matéria;
b.1) As multas, indenizações ou outras despesas, impostas à contratada em decorrência do descumprimento de obrigações contratuais e legislação aplicável à espécie, deverão ser recolhidas no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas da data de ciência de sua imposição;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Federal por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a punição, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
e) O reconhecimento dos direitos da administração em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta lei (inexecução total ou parcial).

f) A vinculação ao edital de licitação.

g) À legislação aplicável à execução do contrato.

h) A obrigação do contratado de manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO
7.1 – O presente contrato poderá ser rescindido, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA tenha direito a qualquer indenização quando:
a) Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;
b) Transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia ou expressa anuência da CONTRATANTE.
7.2 – O presente contrato poderá ser rescindido por mutuo acordo, quando atendidas as conveniências do CRE/AAC e o interesse público, bem como a disponibilidade de recursos financeiros, tendo a CONTRATADA o direito a receber da CONTRATANTE o valor correspondente à execução efetuada até aquela data.
7.3 – A CONTRATANTE reserva-se o direito de, no caso de não cumprimento do contrato a contendo, transferi-lo a terceiros ou a executá-lo diretamente, sem que a CONTRATADA caiba qualquer recurso judicial ou extrajudicial.
CLÁUSULA OITAVA - DO FORO
8.1 – Fica eleito o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Rio BRanco-AC, para dirimir todas as questões emergentes deste contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
8.2 – E assim, por estarem justos, combinados e contratados, assinam este instrumento, as partes, na presença das testemunhas, que também o assinam.
CLÁUSULA NONA - CONSIDERAÇÕES GERAIS

Integra essa minuta contratual o edital, termo de referência e seus anexos.

Rio Branco, ______de _____________ de 2017.
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA CREA /AC
_________________________________


CONTRATADA

Testemunhas:
1-_______________________________________
________ CPF:  ___________                    
2-
_________ ______ CPF:  
________            _ 
ANEXO V 

CARTA PROPOSTA (Sugestão de modelo)
Data:
Ao CREA/AC

Pregão Presencial nº. 020/2017 – Processo Nº 390/2017
Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta para fornecimento dos bens indicados na Planilha de Custos e Formação de Preços anexas, de conformidade com o Edital mencionado, pelo valor apresentado na Planilha de ___(preço da proposta em número e por extenso),já inclusos nesta proposta e nos lances verbais que por ventura venham a ser ofertados, na ocasião da seção do Pregão, todos os custos, lucros e encargos fiscais e outros custos pertinentes ao fornecimento do objeto desta licitação.  Obs.: Apresentar catálogo ou informar marca e modelo do produto. 
	SERVIÇO LIMPEZA CORETIVA E PREVENTIVA DE AR-CONDICIONADO

	
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	
	VALOR UNIT. (R$)

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	
	

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	
	

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	
	

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	
	

	
	
	LG
	
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	
	

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	
	

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	
	

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	
	

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	
	

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	
	

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	
	

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	
	

	TOTAL
	


	TROCA DE PEÇAS E ACESSORIO (CONTROLE)

	
	
	
	

	ITEM 
	PEÇAS 
	
	ESPECIFICAÇÃO 
	
	VALOR UNIT. (R$) 

	01
	
	CAPACITOR
	
	2,5UF 440           2,5UF 440V
	
	

	02
	
	CAPACITOR
	
	2,5UF 440V
	
	

	03
	
	CAPACITOR
	
	4UF 440V
	
	

	04
	
	CAPACITOR
	
	6UF 440V
	
	

	05
	
	CAPACITOR
	
	35UF 440V
	
	

	06
	
	CAPACITOR
	
	55UF 440V
	
	

	07
	
	CAPACITOR
	
	50+4 UF 440V
	
	

	08
	
	SENSOR DE TEMPERATURA
DE AMBIENTE
	
	K10
	

	09
	
	CONTACTORA
	
	32AMP./ 220V
	
	

	10
	
	CONTACTORA
	
	36AMP./ 220V
	
	

	11
	
	ESPONJOSO
	
	3/8
	
	

	12
	
	ESPONJOSO
	
	5/8
	
	

	13
	
	COBRE kg
	
	3/8
	
	

	14
	
	COBRE kg
	
	5/8
	
	

	15
	
	GAS kg
	
	R22
	
	

	16
	
	GAS kg
	
	410
	
	

	17
	
	CONTROLE
	
	01
	
	

	TOTAL
	


	INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO

	
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	
	VALOR UNIT. (R$) 

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	
	

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	
	

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	
	

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	
	

	
	
	LG
	
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	
	

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	
	

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	
	

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	
	

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	
	

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	
	

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	
	

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	
	

	TOTAL
	


	DESINTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO

	
	
	
	
	
	

	TIPO
	BTU'S
	MARCA
	
	PATRIMONIO 
	SALA
	
	VALOR UNIT. (R$) 

	SPLIT
	18.000
	ELGIN
	1364
	
	ADMINISTRAÇÃO
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1090
	
	FINANCEIRO
	
	

	SPLIT
	12.000
	ELGIN
	1363
	
	ALMOXARIFADO/P
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	S/P
	
	SALA DAC
	
	

	C.A.J
	18.000
	SPRINGER
	692
	
	SALA DE REUNIÃO
	
	

	SPLIT
	18.000
	
	1380
	
	SALA DE FISCALIZAÇÃO
	
	

	
	
	LG
	
	
	
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	506
	
	SALA FISCAIS
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1091
	
	SL COM. ELEITORAL
	
	

	SPLIT
	24.000
	SEGTRON
	1358
	
	SALA T.I
	
	

	SPLIT
	12.000
	KOMECO
	889
	
	D.R.C
	
	

	SPLIT
	24.000
	YORK
	786
	
	ATENDIMENTO
	
	

	SPLIT
	12.000
	MIDEA
	1028
	
	TELEFONE
	
	

	SPLIT
	24.000
	LG
	1089
	
	SUPERITENDENCIA
	
	

	SPLIT
	18.000
	YORK
	824
	
	MUTUA
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	507
	
	PRESIDENCIA
	
	

	SPLIT
	18.000
	CARRIER (PISO TETO)
	546
	
	GABINETE
	
	

	SPLIT
	18.000
	SEGTRON
	505
	
	JURIDICO
	
	

	C.A.J
	10.500
	SPRINGER
	230
	
	SALA SOM
	
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	550
	
	AUDITORIO
	
	

	SPLIT
	60.000
	SPRINGER
	551
	
	AUDITORIO
	
	

	TOTAL
	


	VALOR TOTAL DA PROPOSTA:
	


CNPJ:  

                                                                          


Nome e Assinatura do Responsável

                      CPF:___________________________________________





                      Telefone (s):_____________________________________

Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos:
a)  Ao efetuar a completa execução dos serviços, contado a partir da data da assinatura do termo de Contrato ou da comunicação emitida pelo CONTRATANTE;

b) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias, contado da data da sessão de abertura das propostas.

c) Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

Rio Branco, AC, ___ de ____ de 2017. ___________________________ (assinatura)

ANEXO VI 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º    /2017.

 A presente licitação tem por objeto a formação de registro de preços, com vistas à futura e eventual contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, troca de peças, instalação e desinstalação de equipamento de ar condicionado, para atender o exercício de 2018, em conformidade com as especificações contidas no termo de referência (Anexo IV do edital), que integra este ato convocatório, a fim de atender as necessidades do CREA/AC.
Aos        dias do mês de 
de 2017,  CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, CNPJ n.º 04.090.403/0001-20., Rua Isaura Parente, 3085 - Bairro Tangará Cep: 69915-000 - Rio Branco/AC Telefone:(68)3214-7550-, 1.389,  CEP 69900-, e-mail:  gabinete@creaac.org.br> ,  doravante  designado CREA/AC, neste ato representado por sua presidente Carminda Luzia Silva Pinheiro, CPF XXXX , RG XXX, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor  abaixo  elencado,  vencedor  do  Pregão  Eletrônico/SRP  n.º     /2017,  sob  o  regime  de contratação pelo sistema de registro de preços, para fornecimento de equipamentos de TI, conforme quantitativos definidos no Anexo Único, observadas as disposições contidas nas Leis n.ºs 8.666/93 e 10.520/2002.
1. DO FORNECEDOR REGISTRADO: A partir desta data, fica registrado neste Conselho, observada a ordem de classificação, os preços do fornecedor registrado a seguir relacionado, objetivando o compromisso de fornecimento do material de TI constante do no termo de referência e anexo deste instrumento, nas condições estabelecidas no ato convocatório.

1. Fornecedor:  
,   CNPJ   n.º    
,   com   endereço   na
 

, n.º       , CEP       , fones:  
, representada por seu  
, Sr(a).  
, brasileiro,           ,  portador  do  RG  n.º   
 SSP/     CPF  n.º
 
-   , residente na 
, 
, 
.
2. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com fornecedor registrado será formalizado      pelo CREA/AC  mediante termo de contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico/SRP n.º    /2017.
1. O compromisso de prestar o serviço só estará caracterizado mediante a assinatura do instrumento contratual, decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão eletrônico/SRP n.º    /2017.
2. O fornecedor registrado fica obrigado a atender a todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

3. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O CREA/AC adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

1. Os   preços registrados   e a    indicação  dos  respectivos  fornecedores     detentores da Ata serão divulgados em meio eletrônico.

4. DA READEQUAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, cabendo ao CREA/AC convocar os fornecedores registrados para negociar o novo valor.

1. Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, o CREA/AC poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores registrados para oferecerem novos envelopes de propostas, gerando novo julgamento e adjudicação para esse fim.

2. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.

3. O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo CREA/AC  à época  da  abertura  da  proposta, bem como eventuais descontos por ela concedidos, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da validade da Ata de Registro de Preços.

5. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
1. O registro do fornecedor será cancelado quando:

a. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

b. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.
2. O cancelamento do registro nas hipóteses  previstas  nas  alíneas  "a",  "b"  e "d" será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a. Por  razão de interesse público; 
b. A  pedido do fornecedor.

6. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata de Registro de preços  terá  validade  a  contar   da  data  da  publicação  de  seu  extrato  no  DOU – Seção  3,  qual   seja,

    / /2017 a / /2018.

7. DO FORO: As questões decorrentes da execução da presente Ata não resolvidas na esfera administrativa do Tribunal serão dirimidas no Foro Federal de Rio Branco/AC, com renúncia de qualquer outro.

E, por        estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, assinam este instrumento o CRE/AC e o (s) fornecedor (es) registrado (s), na pessoa dos seus representantes legais, que vai assinada em 2 (duas) vias de igual e teor e forma.

Rio Branco/AC, 
de 

        de 2017.

ANEXO VII

RELATÓRIOS PARA ACOMPANHAMENTO E CONTROLE PELO CRE/AC DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
(PODERÃO SER UTILIZADOS)
	RELATÓRIO DE LIMPEZA DE FILTRO DE AR DE APARELHO CONDICIONADOR DE AR 
ROTINA MENSAL

	CONTRATADA:

	Nº Ordem de Serviço: __________________

	Nº do

patrimônio
	Local(sala) de instalação
	Tipo

(Janela/Split)
	Capacidade

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	Assinatura do Técnico da CONTRATADA:


	RELATÓRIO DE ORDEM DE SERVIÇO

CONTRATADA:

Nº Ordem de Serviço: __________________ Data: _____/____/_____

DESCRIÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)

Número do patrimônio do aparelho:

Local (sala) de instalação do aparelho:

Componente defeituoso:

DEFEITO(S) APRESENTADO(S) / MOTIVO(S):

SERVIÇO(S) A SER(EM) REALIZADO(S):

Valor Total:

Item substituído: (   ) SIM / (   ) NÃO

No retorno, item reinstalado: (   ) SIM / (   ) NÃO

	

	UTILIZAÇÃO DE PEÇA(S)

	Item:
Quantidade:
Valor Unitário:
Valor Total:

	Assinatura do Técnico da CONTRATADA: ____________________________________________________
Autorização


	RELATÓRIO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA EM APARELHOS CONDICIONADORES DE AR ROTINA TRIMESTRAL

	DESCRIÇÃO DO(S) SERVIÇO(S)

Nº do patrimônio do aparelho: SPLIT JANELA Capacidade:

Local (sala) de instalação do aparelho:

(   ) Verificação do estado do filtro de ar, bem como existência de frestas, providenciando a limpeza ou substituição, se necessário.

(   ) Verificação do sistema de drenagem, providenciando a limpeza necessária.

(   ) Verificar e corrigir vazamentos internos e externos.

(   ) Limpeza geral do equipamento.

(   ) Verificação geral do funcionamento do condicionador de ar, inclusive com relação às vibrações, ruídos e        à eficiência do equipamento.

(   ) Limpeza minuciosa do evaporador (inclui limpeza da serpentina, carcaça e rotor).

(   ) Limpeza do condensador com escova apropriada;

(   ) Limpeza, verificação e lubrificação do conjunto moto-ventilador.

(   ) Limpeza da bandeja do condensador e de todo sistema de drenagem.

(   ) Exame da estrutura de fixação (suportes, parafusos de fixação, entre outros, e efetuar as correções necessária (substituir o suporte,

quando necessário);

(   ) Medir e registrar: amperagens, tensão e temperatura de insuflamento e retorno – registrar em relatório.

(   ) Verificar a vedação e o fechamento de tampas e painéis, completando o que faltar.

(   ) Verificar e corrigir o estado de amortecedores de vibração.

(   ) Verificar a carga de gás refrigerante e completar se necessário, informando a quantidade em quilogramas:_________________________________.

(   ) Verificar a contaminação do sistema através do visor de líquido e indicador de umidade.

(   ) Verificar e limpar a serpentina e o rotor do evaporador.

(   ) Verificar o estado da pastilha bacteriostática.

(   ) Verificar e corrigir a fixação e danos existentes nas tubulações ou no isolamento.

(   ) Verificar vazamentos e reapertar conexões.

(   ) Verificar a operação das válvulas e de dispositivos de segurança e controle, tais como relés térmicos, pressostatos de alta, baixa e óleo.

(   ) Eliminar focos de oxidação e ferrugem e retocar pintura.

(   ) Remover o chassi e lavar externamente o evaporador e o condensador.

(   ) Desencrustração e limpeza minuciosa nas serpentinas do condensador e evaporador.

(   ) Medir as pressões de trabalho do compressor (PA e PB) e registrar em relatório.

(   ) Medir o superaquecimento do gás refrigerante e registrar em relatório.

(   ) Verificar os revestimentos protetores internos (gabinete e linhas de gás refrigerante).

(   ) Verificar os sistemas elétricos e eletrônicos, quanto às suas condições, existência de sujeira, danos ou corrosão.

(   ) Limpar terminais e contatos elétricos.

(   ) Verificar e corrigir o funcionamento, fixação e aperto dos componentes eletromecânicos, terminais, e conexões elétricas em geral.

(   ) Verificar a fixação e a existência de vibrações ou ruídos anormais no compressor e efetuar os reparos necessários.

(   ) Verificar o nível de óleo do compressor, quando possível.

Nome completo do Técnico da CONTRATADA:


2

